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RESUMO
O objetivo central deste trabalho é fornecer um panorama do atual esta-
do, desafios e potenciais soluções relativos à inclusão, acesso e perma-
nência de estudantes indígenas nas universidades brasileiras. Por meio de 
uma revisão integrativa, foram levantados dados referentes à perspectiva 
de universitários indígenas em relação à temática. Em virtude da rele-
vância do Estado do Amazonas em concentrar a maior diversidade de 
etnias indígenas (63) no Brasil, selecionamos a Universidade do Estado 
do Amazonas (UEA) como recorte do trabalho. Os resultados foram orga-
nizados em cinco categorias: (i) Acesso à universidade; (ii) Permanência; 
(iii) Discriminação contra estudantes indígenas no ambiente universitário; 
(iv) O conhecimento indígena e tradicional no contexto universitário; (v) 
Reivindicações do Movimento dos Estudantes Indígenas do Amazonas 
(MEIAM) para inclusão, acesso e permanência na UEA. Acreditamos que 
o trabalho tem potencial para contribuir com reflexões e ações de indi-
víduos e coletivos comprometidos com a garantia de inclusão, acesso e 
permanência dos indígenas nas universidades brasileiras. Nosso público-
-alvo são os tomadores de decisão em universidades brasileiras, princi-
palmente da UEA, especificamente aqueles que atuam nos seguintes de-
partamentos da instituição: Pró-reitoria de Administração, Pró-reitoria de 
Extensão e Assuntos Comunitários, Pró-reitoria de Ensino de Graduação, 
Pró-reitoria de Interiorização, Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
e Pró-reitoria de Planejamento. De modo a alcançar uma audiência mais 
ampla, também produzimos uma charge como produto que discorre so-
bre o problema.

Palavras-chave: educação indígena, inclusão, permanência.
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Introdução
Você já parou para refletir sobre o acesso das pessoas à universidade? Acredi-
ta que todos os brasileiros e brasileiras têm condições equitativas de ingressar 
e permanecer no ensino superior? O que passa pela sua mente ao observar a 
charge abaixo (Figura 1)?

Figura 1  Charge: Universidade e povos indígenas (Albuquerque 2023).

Na charge, temos uma representante dos povos indígenas, mulher, reman-
do em direção à universidade e se deparando com uma instituição cercada. 
Isso demonstra que, apesar dos esforços ao longo do percurso, como aqueles 
relacionados à alfabetização e educação básica, mudança de cidade, imersão 
em outra cultura e distanciar-se da comunidade, nem sempre eles são sufi-
cientes quando um indígena deseja ingressar no ensino superior. Esses povos 
encontram diversos obstáculos relacionados à inclusão, acesso e permanência 
no ensino superior que transformam a universidade em um local segregado.

De acordo com dados do Censo de 2010, há cerca de 896.917 indígenas 
em todo o território nacional, tanto em áreas urbanas (324.834) quanto em zo-
nas rurais (572.083) (IBGE 2010). Contabilizam-se 274 línguas indígenas faladas 
por 305 etnias diferentes que representam a diversidade cultural brasileira (IBGE 
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2010). As organizações sociais, costumes, línguas, crenças, tradições, terras e 
territórios desses povos são amparados pela Constituição brasileira (Art. 231, 
CRFB/88), assim como o direito à educação, que visa ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho (Art. 205, CRFB/88). Legislações infraconstitucionais, como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Plano Nacional de Educação 
(PNE), são instrumentos que versam sobre os direitos dos indígenas à educação 
superior. Em 2009, apenas 8.411 indígenas haviam ingressado em universidades 
brasileiras, mas, em 2019, esse número passou para 72.086, o que representa 
um aumento de mais de 757% (INEP 2020). Embora o número de matriculados 
esteja crescendo, esse percentual ainda pode ser considerado pequeno se com-
parado ao número de indígenas no Brasil. Políticas que concretizam a inclusão, 
acesso e permanência de estudantes indígenas no ensino superior público ain-
da são incipientes e carecem de diagnósticos sobre sua efetividade.

A lógica da cultura ocidental moderna, que se estabeleceu no Brasil com a 
colonização, hierarquiza os sistemas escolares de aprendizagem (com base na 
ciência) e desloca os saberes não acadêmicos, tradicionais e indígenas para um 
lugar de desvalorização (Machado & Beltrão 2018; Baniwa 2019). O conhecimen-
to acadêmico está majoritariamente imerso numa lógica estruturada na “mono-
cultura do saber e no rigor do saber”, que valoriza o conhecimento acadêmico 
e invisibiliza os demais saberes, como é o caso dos conhecimentos tradicionais 
(Santos 2007). Deste modo, apenas o conhecimento adquirido em sala de aula 
é valorizado, o que contrasta com os conhecimentos indígenas e tradicionais, 
em que os aprendizados são comumente obtidos por meio de tarefas diárias 
em um contexto cultural específico (Machado & Beltrão, 2018). Esses sistemas 
são reproduzidos pelas universidades em suas mais variadas formas estruturais, 
desde a suposição de que a única lógica existente é baseada na razão de uma 
cosmovisão ocidental até na compreensão da escrita como prioritária forma de 
linguagem. Em contraponto, uma das principais características dos saberes dos 
povos indígenas é a diversidade de línguas, cosmovisões, formas de viver e ter-
ritórios. Esses saberes são únicos e, na maioria das vezes, partilhados de forma 
oral e prática (Toledo & Barrera-Bassols 2008; Machado & Beltrão 2018). 

No Bioma Amazônia, os conhecimentos tradicionais e indígenas são es-
pecialmente relevantes para a conservação da região, para a manutenção da 
sociobiodiversidade e dos benefícios materiais (como regulação do clima plane-
tário, manutenção de estoques de carbono, biodiversidade) e imateriais (como 
cosmovisões, crenças, símbolos de uma diversidade de povos) que a diversida-
de gera para a qualidade de vida (BPBES 2018; SPA 2021). Historicamente, os co-
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nhecimentos tradicionais dos povos indígenas, seus territórios e sua população 
foram afetados por distintos conflitos. Os riscos continuam em virtude de vários 
fatores: primeiro pela colonização, seguido pelo cientificismo e perseguição es-
piritual, e, mais recentemente, pelo capitalismo global e atuais paradigmas que 
sustentam os modelos de desenvolvimento e conservação (Gómez-Baggethun, 
2021). Atualmente, as diferenças entre o conhecimento acadêmico e os modos 
de ver e habitar o mundo dos povos originários nos fazem refletir sobre a im-
portância de a universidade dialogar com diferentes sistemas de conhecimento 
para inclusão dos povos indígenas e para gerar novos conhecimentos capazes 
de lidar com as questões contemporâneas, como, por exemplo, a crise climática. 
O desafio que se coloca para as universidades brasileiras é “possibilitar a circu-
lação e a validação de outros saberes, pautados em outras bases cosmológicas, 
filosóficas e epistemológicas” (Baniwa 2013, p. 2).

Deste modo, nosso objetivo aqui é fornecer um panorama do atual estado, 
desafios e potenciais soluções relativos à inclusão, acesso e permanência de es-
tudantes indígenas nas universidades brasileiras. O enfoque do nosso trabalho 
é o contexto brasileiro, e utilizamos o exemplo da Universidade do Estado do 
Amazonas (UEA) como ponto focal para articulação empírica de como esses 
desafios se dão e quais são os potenciais caminhos para soluções centradas nas 
experiências vividas, percepções e demandas dos estudantes indígenas. Espe-
cificamente, as questões que fomentam e guiam este trabalho são: (i) Qual é o 
atual panorama da inclusão, acesso e permanência de indígenas na Universi-
dade do Estado do Amazonas (UEA)? (ii) De que forma a UEA pode aprimorar 
suas estratégias de inclusão, acesso e permanência indígena no ensino supe-
rior? Para embasar as nossas contribuições, também utilizamos experiências de 
outras universidades e países na América Latina a fim de discutir a problemática. 

Importante destacar que nós, autores e autoras deste trabalho, somos pes-
quisadores de diversas áreas do conhecimento e não somos indígenas. Somos 
motivados a dialogar sobre a temática por nos sentirmos sensibilizados com a 
situação dos povos originários quando se trata de acessar e permanecer na uni-
versidade (Quadro 1). Apresentamos um recorte sobre o tema em questão que 
não pretende, de forma alguma, esgotar a abordagem, ou seja, trata-se de uma 
perspectiva em meio a tantas outras possíveis. Reconhecemos a importância e a 
necessidade de ressignificação das formas de produção do conhecimento cien-
tífico e da estrutura das universidades, de modo a ampliar a inclusão, o acesso 
e a permanência de estudantes indígenas que desejam cursar o ensino superior. 
Além disso, acreditamos que o conhecimento científico acadêmico pode se for-
talecer ao se aproximar dos conhecimentos dos povos indígenas.
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Quadro 1 – Declaração de posicionamento do grupo de coautores(as)

Somos um grupo de pesquisadoras e pesquisadores latinos (Brasil e México) 
desenvolvendo atividades de pesquisa, ensino e extensão na Amazônia bra-
sileira. Somos doutorandos, pós-doutorandos, professores do ensino básico 
e professores universitários atuando em diversas disciplinas, incluindo edu-
cação ambiental, direito, comunicação, ecologia, sustentabilidade e antro-
pologia. Somos um grupo de não-indígenas com experiência de trabalho 
em parceria com pessoas indígenas. Nosso interesse na temática de inclu-
são, acesso e permanência de estudantes indígenas surge da nossa experi-
ência no ensino universitário, em que observamos uma sub-representação 
de estudantes indígenas nas instituições a que somos afiliados. Especifica-
mente, duas coautoras são professoras universitárias que trabalham direta-
mente com estudantes e movimentos indígenas na Universidade do Estado 
do Amazonas e na Universidade Federal de Rondônia.

Método
Uma revisão visa sintetizar informações e conhecimentos que já existem 

sobre determinado tópico (Toronto 2020). Há diversos tipos de revisão (Grant 
& Booth 2009), sendo que as mais comuns são a narrativa, a sistemática e a 
integrativa (Whittemore et al. 2014). Neste trabalho, lançamos mão de uma re-
visão integrativa para dar um panorama do tema, utilizando as perguntas de 
pesquisa como norteadoras para as nossas buscas. A revisão integrativa permite 
uma compreensão mais ampla de um assunto (Broome, 1993), pois o método 
possibilita a identificação de diversos tipos de materiais (Soares et al. 2014). A 
amostragem pode ser composta por conhecimentos empíricos e/ou científicos; 
no presente estudo utilizamos cartas, vídeos, entrevistas e artigos científicos.

Esse tipo de metodologia pode ser colocado em prática a partir de seis 
fases (Souza et al. 2010; Whittemore & Knafl 2005):

1.	Pergunta norteadora. Nesta etapa, o problema de pesquisa e o objeti-
vo são definidos. As questões disparadoras no nosso caso foram: 

	 (i) Qual é o atual panorama de inclusão, acesso e permanência de indí-
genas na UEA? (ii) De que forma a Universidade do Estado do Amazonas 
pode aprimorar suas estratégias de inclusão, acesso e permanência in-
dígena no ensino superior?

2.	Amostra de literatura. Neste segundo momento, os tipos de dados, 
bem como os critérios de inclusão e exclusão de materiais de consulta, 
são delineados. Para ter uma visão holística a respeito do tema propos-
to, foram realizadas buscas nas plataformas Google e Google Acadê-
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mico com foco nas seguintes palavras-chave: “estudante”, “indígena”, 
“universidade” e “Universidade do Estado do Amazonas”. As palavras 
foram usadas de modo a possibilitar variações (por exemplo, versões no 
singular e plural da mesma palavra). A partir dos trabalhos encontrados, 
também realizamos uma amostragem bola de neve: caso as fontes en-
contradas citassem outros trabalhos que julgássemos pertinentes, eles 
também seriam incluídos na amostra. As buscas não se concentraram 
em fontes acadêmicas apenas, pois, em virtude do tema definido, são 
fundamentais os discursos indígenas. Diante disso, entrevistas, cartas 
e vídeos disponíveis na plataforma YouTube, de autoria ou com par-
ticipação de estudantes indígenas, também foram considerados como 
fontes, assim como a busca nas fontes de dados da UEA disponíveis no 
site oficial. Especificamente para encontrarmos notícias sobre o tópico, 
realizamos uma busca também no portal de jornalismo Amazônia Real 
(Lima 2019).

3.	Coleta de dados. Em posse do material, a terceira etapa compreende 
a seleção das informações relevantes. No presente caso, focamos em 
informações e dados sobre o acesso e permanência de indígenas nas 
universidades, depoimentos de indígenas em que revelam seus anseios 
sobre sua condição no ensino superior e casos de sucesso de indígenas 
na universidade no contexto da América Latina. Os documentos foram 
selecionados para inclusão e exclusão de coleta de dados, se tivessem 
discursos diretos dos indígenas (Mendes et al. 2008). 

4.	Análise crítica. Nesta etapa, os dados coletados são sintetizados e anali-
sados criticamente. Os resultados foram agrupados em cinco categorias: 
(i) Acesso à universidade; (ii) Permanência; (iii) Discriminação contra estu-
dantes indígenas no ambiente universitário; (iv) O conhecimento indígena 
e tradicional no contexto universitário; (v) Reivindicações do Movimento 
dos Estudantes Indígenas do Amazonas (MEIAM) para inclusão, acesso e 
permanência na UEA. As categorias foram criadas após leitura flutuante 
dos resultados coletados e identificação das temáticas emergentes.

5.	Discussão dos resultados. Nesta fase, as informações são problema-
tizadas. No presente estudo, lacunas são identificadas e propostas de 
melhorias são delineadas para a construção de uma educação superior 
mais inclusiva para os indígenas. Soma-se a isto uma discussão pauta-
da na identificação de semelhanças e diferenças da UEA em relação a 
outras universidades latinas e brasileiras, tendo em vista certas políticas 
educacionais.
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6.	Apresentação da revisão integrativa. Por fim, a sexta etapa compre-
ende a divulgação dos resultados da pesquisa. Um resumo do que foi 
identificado e as propostas sugeridas são sintetizados no presente texto 
e em uma charge (que utiliza o desenho como linguagem global e pos-
sui apelo crítico) (Silva 2008). Ambos os recursos comunicacionais têm 
potencial para gerar uma mobilização social em prol da melhoria da 
educação superior indígena.

1. 	Área de estudo – A Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA): desafios relacionados à inclusão, acesso e permanência 
enfrentados pelos estudantes indígenas	

A Universidade do Estado do Amazonas (UEA) iniciou suas atividades aca-
dêmicas em 2001. Por ser uma universidade pública estadual, a UEA é mantida 
pelo governo do Estado do Amazonas e financiada através de um sistema atre-
lado ao faturamento do Polo Industrial de Manaus (também conhecido como 
Zona Franca de Manaus). Atualmente, possui cerca de 25 mil estudantes (de 
graduação e pós-graduação) e oferece 286 cursos de graduação, 64 de especia-
lização, 15 de mestrado e 5 de doutorado. A UEA é a maior universidade multi-
campi do Brasil, com unidades distribuídas pelos diversos municípios do estado 
(Figura 2). É possível, assim, constatar o relevante papel da UEA na interiorização 
do ensino de nível superior no Amazonas. De acordo com Sabino et al. (2022), a 
chegada da UEA a diversas localidades estimulou o desenvolvimento intelectual 
e socioeconômico, além de ampliar os horizontes da população. 

O processo de interiorização também contou com a adoção de múltiplas 
estratégias de ensino. Costa e Oliveira (2011) descrevem as modalidades de 
ensino adotadas pela UEA, incluindo: o ensino presencial tradicional; o sistema 
de ensino presencial modular, no qual os professores se deslocam até os muni-
cípios para cumprir a carga horária em determinados meses do ano; e o sistema 
de ensino presencial mediado por tecnologia, no qual as aulas são transmitidas 
ao vivo, via satélite, para diversos municípios e cada sala de aula conta com pro-
fessor assistente presente. A aplicação de diversas estratégias para aumentar a 
abrangência de acesso ao nível superior demonstra como a UEA “transformou 
o Estado do Amazonas em uma grande sala de aula” (Costa & Oliveira 2011, p. 
40). Deste modo, é possível comprovar o relevante papel da universidade para 
o Estado do Amazonas como um todo.
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Figura 2  Abrangência da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) no Estado do 
Amazonas, Brasil. A UEA conta com diferentes unidades e infraestruturas (escolas, nú-
cleos, centros e sistemas mediados por tecnologia) e modelos de ensino, pesquisa e 
extensão em diversas cidades amazonenses. Fonte: Manual do Estudante da UEA (2020).

A missão da UEA é “promover a educação, construir o conhecimento cien-
tífico e fomentar a inovação tecnológica para atender às demandas e se inte-
grar à sociedade de forma a superar o desafio de desenvolver a Amazônia com 
sustentabilidade”, tendo por base os valores de respeito, justiça, liberdade, ino-
vação, responsabilidade social, cidadania, valorização dos servidores, docentes 
e colaboradores (UEA 2020). Deste modo, inferimos que a missão da UEA ne-
cessariamente abrange a inclusão e valorização dos conhecimentos tradicionais, 
associadas ao acesso e permanência dos estudantes indígenas na universidade. 
Vale ressaltar que, embora nosso trabalho enfoque os estudantes indígenas, 
esta missão também passa pela presença e inclusão de professores e servido-
res indígenas na universidade. Professores indígenas como Gilson Ipaxi’awyga 
Tapirapé, na Universidade Federal de Goiás (UFG), Gersem José dos Santos Lu-
ciano Baniwa, na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), e Almires Martins 
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Machado, na Universidade Federal do Pará (UFPA), são alguns líderes que atuam 
na interface entre conhecimentos indígenas e acadêmicos. Portanto, entende-
mos a relação entre indígenas e universidade como uma via de mão dupla, em 
que ambos podem se beneficiar, gerando mudanças positivas para a educação 
e para a sociedade como um todo. Reportagem de Lima (2019), publicada no 
portal de jornalismo investigativo Amazônia Real, exemplifica o significado da 
universidade para um estudante indígena da UEA:

“Quando a gente entra na universidade pública, a gente não entra por 
nós mesmos. Não é um indivíduo, é um coletivo, é um povo. A gente 
está representando, além do ser individual, a família, o nosso clã, nossa 
etnia, o nosso povo, e o local de onde a gente veio. Então, eles esperam 
isso da gente, esperam esse retorno. A família apoia essa questão de 
ter um parente na universidade. É gratificante” (universitário indígena 
citado por Lima 2019).

Baniwa (2013) reforça o desafio do ingresso individual na universidade, 
uma vez que o sistema cultural e de direitos indígenas se pauta numa perspec-
tiva coletiva, como apontado pelo universitário acima. Porém, destaca-se neste 
momento que o impacto social de ingresso de um estudante indígena é alto em 
virtude de sua representatividade perante seu povo.

Partindo da premissa de que a UEA é uma agente de mudança positiva 
no estado do Amazonas, mas que ainda precisa superar diversos desafios 
para efetiva valorização do conhecimento tradicional e inclusão de estudantes 
indígenas,  trazemos nas próximas seções (Resultados e Discussões) um 
panorama da atual situação dos estudantes indígenas, com foco nas principais 
dificuldades. A partir da identificação e discussão dos desafios, propomos 
algumas estratégias, inspiradas em histórias de sucesso advindas de experiências 
relatadas na literatura, como potenciais soluções para alguns dos problemas 
identificados.

Resultados e discussões
2. Acesso à universidade

O Amazonas é o estado com a maior população indígena do Brasil. De 
acordo com o censo de 2010, mais de 180 mil indígenas habitam o estado, 
totalizando cerca de 20% daquela população total no país (IBGE 2010). Embora 
a UEA tenha sido criada em 2001, o primeiro registro de estudantes indígenas 
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matriculados só ocorreu em 2006, quando três estudantes indígenas ingres-
saram na universidade. É possível que tal fato esteja associado à promulgação 
da Lei nº 2.894/2004, também conhecida como “Lei de Cotas da UEA”. Essa lei 
estadual institui diretrizes para o oferecimento de vagas em concursos vestibu-
lares oferecidos pela UEA e fixa que a porcentagem de vagas disponibilizadas 
a estudantes indígenas deve ser no mínimo igual ao percentual de população 
indígena no estado. A Lei de Cotas da UEA estabelece dez grupos diferentes 
de acesso, com base em critérios de tempo de escola pública, territorial e ét-
nico, sendo o grupo 10 relacionado aos indígenas. Além da disposição de va-
gas, a lei também determina que a universidade deverá “oferecer cursos de 
graduação específicos para a população indígena, estabelecendo o necessário 
diálogo intercultural e privilegiando as regiões de maior concentração desses 
povos” (Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 2004). É válido ressaltar 
os questionamentos no que tange ao direcionamento de vagas de acordo com 
o percentual populacional. Por exemplo, Baniwa (2013) propõe que tal critério 
seja fundamentado “na existência sociocultural e na contribuição histórica para 
a formação do Estado brasileiro” (p. 3). Deste modo, o autor sugere que, quando 
a cota indígena for considerada inviável em virtude do baixo coeficiente demo-
gráfico em determinado estado ou região, que seja destinada uma cota mínima 
de uma vaga para os povos existentes naqueles estados.

O ingresso na UEA se dá majoritariamente através do tradicional vestibular, 
sendo o exame aplicado anualmente em todas as cidades do estado. A outra via 
de ingresso é o Sistema de Ingresso Seriado (SIS), no qual discentes do ensino 
médio realizam provas anuais durante os três anos de escola e seu desempenho 
é avaliado tendo em vista cada série. Em menor proporção, também é possível 
o ingresso através de transferência interna ou a partir de outras instituições de 
ensino (UEA 2020). 

O artigo 5º, § 2º, da Lei de Cotas da UEA estabelece que o processo de 
seleção para o preenchimento de vagas destinadas aos estudantes indígenas 
seja estabelecido pela própria UEA. Entretanto, a universidade não conta com 
sistemas alternativos de ingresso focados nesses estudantes. Já outras univer-
sidades brasileiras adotam o vestibular indígena. No Estado de São Paulo, por 
exemplo, a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e a Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp) oferecem um vestibular indígena unificado, cons-
tituído por uma prova especialmente direcionada para esses estudantes que é 
aplicada em municípios com destacável população indígena, incluindo cidades 
no Amazonas, como São Gabriel da Cachoeira, Tabatinga e Manaus (Sangion 
2022). Outro exemplo é o Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná, processo 
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seletivo que engloba oito universidades públicas do estado e que seleciona ex-
clusivamente estudantes de comunidades indígenas situadas no Paraná (Unes-
par 2022). A demanda pela adoção de um vestibular voltado para os indígenas 
é compartilhada por um estudante indígena entrevistado por Estácio (2011): 

“O ingresso deveria ocorrer de maneira diferente do que ocorre hoje. E 
isso a Universidade (UEA) tem de pensar. Inclusive fazer a prova (ou até 
mesmo o vestibular) em língua indígena. Porque muitos compreendem 
melhor as suas línguas do que até mesmo o português. Seria interes-
sante ter esta opção que hoje não tem” (universitário indígena citado 
por Estácio 2011, p. 151).

Segundo o site oficial da UEA, a instituição oferece dois cursos com enfo-
que indígena, em formato de oferta especial, criados para atender a uma de-
manda específica, são eles: (i) Licenciatura para Professores Indígenas do Alto 
Solimões com sete habilitações (Língua Indígena Ticuna, Língua Portuguesa e 
Literatura e Espanhol; Língua Indígena Kokama, Língua Portuguesa e Literatura 
e Espanhol; Artes e Educação Física, Biologia e Química; Física e Matemática; 
História e Geografia; Antropologia, Sociologia e Filosofia); e (ii) Pedagogia Inter-
cultural Indígena. 

O curso de Licenciatura para Professoras Indígenas do Alto Solimões teve 
início em 2009 e teve por foco os anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio, visando à formação de profissionais que atuem tanto lecionando como 
na gestão escolar da educação indígena nos municípios de Tabatinga, Benjamim 
Constant, Atalaia do Norte, Santo Antônio do Içá, Amaturá, São Paulo de Oliven-
ça e Tonantins. Esse curso foi criado com o apoio do Programa de Formação do 
Magistério Indígena (Proind).

O curso de Pedagogia Intercultural Indígena visa à formação de profes-
sores para atuarem na Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental 
e na gestão escolar. O curso é oferecido na modalidade presencial modular, 
caracterizada pelo deslocamento de professores(as) para os municípios para o 
cumprimento de carga horária da disciplina, assim como interações mediadas 
pela tecnologia. O curso foi ofertado por meio do Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica (Parfor), um plano emergencial de formação 
de professores financiado pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior), em 2014. 

No dia 30/06/2023, foi publicado, no site da UEA, o edital 079/2023, do 
Curso de Licenciatura Intercultural Indígena, voltado exclusivamente aos indí-



Inclusão, acesso e permanência de estudantes indígenas na universidade: reflexões...   155    

genas, a ser realizado nas seguintes localidades: em Boca do Acre no Núcleo 
de Ensino Superior de Boca do Acre – NESBCA/UEA, atendendo aos municípios 
de Boca do Acre e Pauini; em Parintins, no Centro de Estudos Superiores de 
Parintins – CESP/UE, atendendo aos municípios de Parintins, Barreirinha, Itaco-
atiara, Maués e Nhamundá; e em Tefé, no Centro de Estudos Superiores de Tefé 
– CEST/UEA, atendendo aos municípios de Tefé, Maraã, Alvarães, Uarini, Japurá e 
Juruá. A seleção seria realizada mediante análise de currículo. O curso é fruto de 
uma parceria com a Secretaria de Estado de Educação e Desporto (Seduc – AM) 
e com movimentos indígenas.

Apesar dos esforços mencionados, o número de alunos indígenas na UEA 
ainda é pequeno se comparado ao número de estudantes na UEA (Figura 3A). É 
possível notar que, no ano de 2021, 2.444 vagas foram preenchidas através do 
vestibular como um todo, mas apenas 69 (2,8%) dessas vagas foram ocupadas 
por estudantes indígenas (Figura 3A). Entretanto, o preenchimento da vaga se 
refere exclusivamente à aprovação no vestibular e não está atrelado à realização 
da matrícula. Por exemplo, analisando o ano de 2006, 173 vagas exclusivas para 
indígenas foram ofertadas, 88 foram preenchidas, mas apenas três indígenas 
efetuaram a matrícula (Figura 3A e 3B). Ainda, mesmo com matrícula efetuada, 
o percentual de evasão de alunos indígenas por desistência ou abandono do 
curso soma 37,5% das vagas preenchidas entre o período de 2013 e 2021 (Fi-
gura 3C). Nota-se também que os primeiros alunos indígenas se matricularam 
em 2006, mas as primeiras diplomações só ocorreram em 2014. Destacamos 
que os dados de desligamento por abandono ou evasão por desistência são 
aqui apresentados de maneira inédita, uma vez que não estão disponibilizados 
publicamente (Figura 3C). O presente estudo obteve acesso aos dados atra-
vés de um processo oficial de solicitação de dados junto à UEA (processo nº 
01.02.011304.005260/2023-66).  

http://www.seduc.am.gov.br/
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Figura 3   Percentual de vagas na Universidade do Estado do Amazonas, comparando-se 
estudantes não-indígenas e indígenas. A) Porcentagem de vagas ofertadas para indíge-
nas e vagas preenchidas por indígenas em relação ao total de vagas ofertadas e preen-
chidas; B) Porcentagem de vagas de matriculados e diplomados indígenas em relação ao 
total de matriculados e diplomados como um todo na universidade. (Continua). 



Inclusão, acesso e permanência de estudantes indígenas na universidade: reflexões...   157    

Figura 3  (Continuação). C) Porcentagem de evasão de alunos indígenas por abandono 
e desistência em relação ao total de indígenas matriculados na universidade. As tabelas 
representam o número absoluto de vagas ofertadas, diplomadas e matriculadas na Uni-
versidade do Estado do Amazonas. (Fonte: UEA em números, 2022; Processo interno nº 
01.02.011304.005260/2023-66.)

Dentre os desafios relacionados à efetivação de matrículas, estão os pro-
cessos burocráticos existentes na universidade. Na UEA, a efetivação da matrí-
cula está atrelada à apresentação do Registro Administrativo de Nascimento e 
Óbito de Índios (RANI), um documento expedido pela Funai (Estácio 2015). Tal 
exigência está relacionada à Lei de Cotas da UEA, que institui como indígena 
apenas aquele que for formalmente reconhecido por instituições formais. Este 
processo reafirma uma relação de “tutela” entre o Estado e as comunidades in-
dígenas, caracterizando-se como uma prática com raízes coloniais que acresce 
barreiras ao acesso à universidade (Estácio 2015; Machado 2017). Tal perspecti-
va é corroborada por estudante indígena que relata:

“Sempre fui índio, mas, quando me inscrevi para o vestibular da UEA e 
fui aprovado, aí tive que tirar o registro da Funai, isso a UEA exigia. Mas 
índio, eu sempre fui. Não foi o registro da Funai que me fez índio. Pois, 
como falei, eu já era índio, sempre fui, desde que nasci” (universitário 
indígena citado por Estácio 2011, p. 155).
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Destaca-se que, para matrícula no Curso de Licenciatura Intercultural In-
dígena, é solicitado o RANI ou Declaração da Comunidade Indígena sobre a 
condição étnica do(a) candidato(a) que assegure seu pertencimento à aldeia, 
assinada por dois/duas representantes da comunidade (cacique(as), anciãos(as), 
dentre outras lideranças indígenas da comunidade), com número de identidade 
e endereço (itens 5.1.3 e 5.1.4 do edital 79/2023). A criação de cursos específicos 
para a população indígena avança em diversas questões e é resultado da luta e 
pressão social dos movimentos indígenas junto ao poder público. Em comuni-
cação pessoal com o coordenador do Curso de Licenciatura Intercultural Indíge-
na (edital 079/2023), o mesmo destacou a importância e envolvimento do Mo-
vimento Indígena durante todo o processo de negociação e criação do curso, 
trazendo as demandas de cada território e propondo a criação de instrumentos 
que fomentem a permanência, como periodicidade das aulas, local das aulas e 
bolsas-auxílio. Ressalta-se, portanto, que o ingresso na universidade é apenas 
o primeiro passo; em seguida, surge o desafio da permanência e conclusão do 
curso, como apontado nos dados sobre o alto grau de evasão (Figura 3C).

2.1   Permanência
Baniwa (2013) enfatiza a importância da ampliação dos conceitos das polí-

ticas afirmativas, superando a perspectiva de ingresso e propondo ações para a 
permanência efetiva, uma vez que a ausência de políticas de permanência am-
plia o abismo sócio-cosmocultural (Machado 2007). Deste modo, após o ingres-
so na universidade, os desafios dos indígenas se modificam, mas continuam. En-
trevistas realizadas por Estácio (2015) exemplificam a realidade dos estudantes. 
Em um dos relatos, a seguinte situação é descrita:

“As quotas da UEA favorecem apenas a entrada, e aí depois você se 
vire para permanecer. Não tem apoio de nada. Não existe nenhum 
acompanhamento. Ninguém chega perguntando: ‘Como é que está 
indo? Como é que está o ensino? Quais são as suas dificuldades?’ Não 
tem nada disso. Quando eu tive dificuldades financeiras, pois não tinha 
dinheiro para o transporte, para xerox, aí eu tive de parar de estudar. 
Isso porque ninguém me ajudou, nem Funai, nem UEA. Meu marido 
também estudava, aí eu decidi parar por um tempo para ele terminar 
os estudos dele. Mas agora eu voltei a estudar, e não importa quanto 
tempo eu vou levar, mas eu vou pra faculdade” (universitária indígena 
citada por Estácio 2015, p. 7-8).
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Essa fala ressalta dois dos principais desafios à permanência: a falta de 
recursos financeiros e a falta de acompanhamento pedagógico e psicológico 
do estudante por parte da universidade, também apontado por Baniwa (2013) e 
Luciano & Amaral (2021) como centrais para a continuidade.

A UEA tem um Programa de Assistência Estudantil que envolve seis mo-
dalidades: Casa do Estudante (moradia estudantil); Auxílio Transporte; Auxílio 
Material (didático/pedagógico); Auxílio Socioeconômico; Alimentação (restau-
rantes universitários); e Auxílio Creche. Somam-se a eles o Espaço de Atendi-
mento Psicossocial (Epsico) direcionado à saúde psicológica dos universitários. 
Os estudantes indígenas têm acesso aos programas, como os demais estudan-
tes universitários, porém não identificamos propostas direcionadas para os indí-
genas, com profissionais qualificados para atuar junto a este público específico. 

A carência de recursos, suporte e acompanhamento se soma aos desafios 
relacionados às diferenças culturais, conforme um dos estudantes retrata a seguir:

“Eu vim do interior e não tenho família aqui na cidade (Manaus). E 
mais, não sabia que aqui precisava de dinheiro todo dia. Até para ir 
estudar, para pagar o ônibus. Então tive que trabalhar para poder viver 
aqui, e o horário do meu trabalho é o mesmo do meu curso. Então, 
entre trabalhar e estudar, eu tive, quero dizer, tenho que trabalhar” 
(universitário indígena citado por Estácio 2015, p. 7).

O relato acima exemplifica como a falta de recursos financeiros e mate-
riais, juntamente com as especificidades culturais do modo de vida urbano, in-
fluenciam a permanência do estudante indígena na universidade. Em muitos 
casos, os desafios enfrentados são tais que resultam no abandono, evasão e/
ou desistência (Machado 2007; Baniwa 2013; MEIAM 2019; Luciano et al. 2021). 
Embora o problema seja sistêmico e persistente, algumas iniciativas ilustram 
mecanismos institucionais que oferecem um respaldo maior à permanência do 
estudante indígena no ensino superior. 

Nas universidades do Paraná, após o ingresso no ensino superior mediante 
o Vestibular dos Povos Indígenas, o estudante passa a ser acompanhado pela 
Comissão Universidade para o Índio (CUIA) (Krainski et al. 2022). Tal comissão foi 
criada em 2004 e objetiva o desenvolvimento de ações integradas que colabo-
rem para o acesso, permanência e conclusão dos cursos de graduação. Krainski 
et al. (2022) relatam que a comissão contribui para a inclusão, acompanhamento 
e permanência, através de ações para a visibilização do estudante indígena na 
universidade, assim como o fornecimento de bolsas. 
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Em fevereiro de 2023, a Universidade Estadual de Campinas, em resposta 
a uma demanda e mobilização do Coletivo Indígena da Unicamp, anunciou a 
criação de um grupo de trabalho para o aperfeiçoamento de medidas de aces-
so e permanência dos estudantes indígenas na universidade. Entre as diver-
sas demandas que são requeridas pelo Coletivo para fomentar a permanência, 
incluem-se a contratação de profissionais de saúde indígena, principalmente 
focados na saúde mental; reajuste no valor das bolsas de permanência; cria-
ção de espaços para convívio acadêmico e cultural; assim como a contratação 
de professores e pesquisadores indígenas. Tais políticas educacionais sugerem 
possíveis caminhos institucionais para os modelos de governança universitária 
que podem ser potencialmente aplicáveis à permanência indígena na UEA (Nu-
nes 2023). 

2.2   Discriminação de estudantes indígenas no ambiente universitário
O preconceito, a discriminação, a violência física e simbólica, os maus-tra-

tos, a omissão ou a restrição de direitos são manifestações do racismo contra 
povos indígenas (Machado 2007; Machado 2017; Troquez 2022). O racismo é 
um problema sistêmico, que apresenta certas especificidades no contexto uni-
versitário. Por exemplo, conforme discutido nas seções anteriores, a carência de 
políticas de apoio financeiro focadas nos estudantes indígenas é uma manifes-
tação do racismo. Nesta seção, destacamos um tipo específico de manifesta-
ção do racismo contra povos indígenas, neste caso, os relatos de discriminação 
identificados em nossa revisão. Destaca-se que o racismo estrutural é apontado 
como um dos motivos da evasão escolar dos indígenas universitários (Baniwa 
2019; Luciano et. al. 2021).

Na UEA, estudantes indígenas relatam que são discriminados por possu-
írem nomes indígenas e não usarem o português como primeira língua. Mui-
tas vezes, estudantes têm receio de ser identificados como indígenas. De fato, 
um estudante diz acreditar que “a universidade parece não estar pronta para 
o novo, para o diferente, nem para a riqueza dos povos indígenas” (entrevista 
realizada por Melo 2019). Outro estudante oferece um relato de sua experiência:

“A pressão era grande, principalmente por conta do sobrenome, porque 
as pessoas já identificavam logo que eu era indígena. Outra coisa que 
identificavam era por conta do linguajar. Hoje, eu já falo português 
melhor do que falava antes, o preconceito era grande; e sofria ameaças 
também, eu e os meus irmãos” (universitário indígena entrevistado 
por Lima 2019).
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Também são relatados casos de exclusão por parte de outros alunos:

“Eu senti o preconceito na pele. Eu vivenciei isso de cara, logo na rea-
lização de um dos primeiros trabalhos em grupo. O professor dividiu a 
sala em grupos, por fila, e o meu grupo marcou para a realização do 
trabalho, fez o trabalho e me excluiu. Na data da entrega, verifiquei 
que meu nome não estava na lista. Então, falei para o professor que 
respeitava muito os colegas e que o grupo que eu tinha ficado havia 
me excluído do trabalho. E, assim, solicitei uma nova data para que 
eu realizasse sozinho o trabalho. Então, você tem que se impor, senão 
você não é respeitado” (universitário indígena entrevistado por Estácio 
2011, p. 124).

Deste modo, nota-se a necessidade de abordagens antirracistas que iden-
tifiquem a discriminação a partir das experiências vividas pelos estudantes e 
proponham soluções. Abordagens antirracistas se embasam no reconhecimen-
to das relações de poder que estruturam a nossa sociedade com o objetivo 
de identificar, contestar e mudar os valores, estruturas e comportamentos que 
perpetuam o racismo e outras formas de opressão (Dei 2005). Um projeto de 
educação embasado em uma perspectiva antirracista pode contribuir para a 
visibilização da questão e propor práticas e medidas que mitiguem o problema 
(Troquez 2022). Embora se trate de uma questão sistêmica, os esforços de outras 
instituições apontam possíveis caminhos para a mitigação do racismo contra in-
dígenas no contexto universitário. Por exemplo, a Universidade Federal do Oeste 
do Pará possui um manual intitulado Racismo na universidade? Orientações para 
a igualdade étnico-racial e superação do racismo, que descreve como identificar 
casos de racismo e os mecanismos institucionais para efetuar denúncias aos 
órgãos competentes universitários (Ufopa 2017). De acordo com Peixoto (2017), 
a publicação desse manual ocorreu após mobilização dos estudantes indígenas, 
que denunciaram casos de discriminação. Embora a publicação de um manual 
não necessariamente implique mudanças de comportamento e nas estruturas, 
a mobilização dos estudantes indígenas diante da discriminação dá visibilidade 
ao problema e propicia o debate, a valorização da temática e a criação de espa-
ços antirracistas e fomentadores de práticas decoloniais (Peixoto 2017).

2.3   O conhecimento indígena e tradicional no contexto universitário
Os modelos de educação adotados nos países da América Latina como um 

todo são influenciados por paradigmas ocidentais de modernidade e desen-
volvimento, nos quais a diversidade multicultural não é valorizada e o acesso à 
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educação se dá de maneira desigual entre pessoas de diferentes etnias e posi-
ções socioeconômicas (Nájera-Castellanos et al. 2018; Mato 2011). No ensino de 
nível superior, o foco é majoritariamente o conhecimento de caráter científico, 
e outros sistemas de conhecimento, como o conhecimento indígena e tradicio-
nal, não são reconhecidos ou não são discutidos (Baniwa 2019). No contexto da 
UEA, observa-se quão desafiador é reconhecer e integrar os saberes dos estu-
dantes indígenas no ensino, pesquisa e extensão (Estácio 2011). Tal dificuldade 
é ressaltada nas seguintes falas de estudantes indígenas da UEA:

“Quando você entra na universidade, ela nos torna invisíveis; ela não 
tem um currículo transversal, que dialogue com os nossos saberes. E na 
UEA especificamente, na qual eu estudo, você tem uma disciplina com 
60 horas, falando da questão indígena no estado, que tem a maior po-
pulação indígena, mas não tem esse olhar dos nossos conhecimentos. 
Então, estar dentro desses espaços é você se apartar dos seus conhe-
cimentos, dos seus valores, dos seus costumes” (universitário indígena 
entrevistado por Lima 2019).

“Só não estou gostando de algumas disciplinas, como a de História, 
que não tem nada a ver com nós, indígenas. Apenas com os brancos. 
Todas as disciplinas da faculdade deveriam se voltar um pouco para os 
indígenas daqui. Para a nossa realidade. Utilizando os nossos conheci-
mentos e também aquilo que a gente sabe. Porque muito do que está 
nos textos da professora não é nossa realidade, não é a nossa verdade. 
E a gente não tem espaço para falar, porque só pode falar o que está no 
texto” (universitário indígena entrevistado por Estácio 2011, p. 172).

Evidencia-se, portanto, que as questões relacionadas à permanência do 
estudante indígena na universidade estão atreladas à inclusão de seus saberes, 
considerando-se também que o português não é a primeira língua de muitos 
deles, conforme relata um estudante:

“Aqui na UEA, a universidade aceita nós índios nos cursos, e os pro-
fessores querem que a gente fale bem e domine o português. E, assim, 
eu não me saio muito bem. Mas, se aceitasse eu usar a minha língua, 
com certeza, eu me sairia melhor. Mas os professores não aceitam, por-
que dizem que não vão entender. Mas eu posso não entender os textos 
deles. E isso, eu não aceito. Isso para mim não é fácil” (universitário 
indígena entrevistado por Estácio 2011, p. 172).
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Na América Latina como um todo, existem propostas de educação inter-
cultural, ou educação intercultural bilíngue, em universidades, que objetivam a 
inclusão dos povos indígenas, ao mesmo tempo em que consideram as singu-
laridades e diversidade desses grupos (Mato 2011; Corbetta 2021). A educação 
intercultural é uma perspectiva anti-hegemônica que toma o multiculturalismo 
como ponto de partida para o ensino, pesquisa e extensão, prezando pelo re-
conhecimento, respeito e convivência com a diferença nos ambientes univer-
sitários. A ideia da interculturalidade na universidade tem sido difundida nos 
últimos anos, mas pouco tem sido praticada e vivenciada além dos debates em 
grupos restritos (Baniwa 2019).

De modo a concretizar uma perspectiva intercultural na UEA, alguns au-
tores sugerem certas diretrizes para efetivamente praticá-la. Em uma revisão 
sobre o estado da arte da educação intercultural, Corbetta (2021) traz as seguin-
tes recomendações para melhorá-la na América Latina: (1) aumentar e reportar 
anualmente o orçamento alocado para a educação intercultural; (2) formação 
inicial e contínua de docentes em educação bilíngue; (3) promover pesquisas 
em línguas e saberes indígenas; (4) definir currículos que incorporem a plura-
lidade de conhecimentos e epistemologias; (5) criação de materiais didáticos 
inclusivos; (6) formação de mães e pais que demandem educação de acordo 
com sua língua e cultura; e, finalmente, (7) participação dos povos indígenas na 
concepção, planejamento, monitoramento e avaliação das políticas associadas 
à educação intercultural. Paralelamente, autores indígenas, como Baniwa (2019), 
propõem que, para diminuir a dominância dos pensamentos etnocêntricos, de-
ve-se levar em consideração o campo da espiritualidade dos povos originários, 
que vem da natureza e nela está referenciada. Tais sugestões são relevantes para 
que as universidades interculturais não se tornem espaços de homogeneização 
e assimilação cultural dos povos indígenas (Mato 2011). 

A própria experiência da UEA de realização de Cursos Interculturais pode 
e deve fomentar uma reflexão institucional para o aprimoramento do ensino 
superior regular de modo a fortalecer a inclusão, o acesso e a permanência dos 
estudantes indígenas. No caso da realização do Curso de Licenciatura Inter-
cultural Indígena (edital 79/2023), foram previstos diversos instrumentos para 
garantir a permanência: realização do curso próximo ao território indígena, bol-
sas de auxílio financeiro, aulas modulares e plano pedagógico-intercultural que 
mantém diálogos com os conhecimentos tradicionais. Por fim, aponta-se que, 
para ser verdadeiramente transformadora, a educação intercultural requer uma 
abordagem que atue em sinergia com reivindicações e melhorias dos direitos 
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sociais, econômicos, políticos, civis, culturais, cosmopolíticos e ambientais (Va-
rela & Lapique 2019, Baniwa 2019).

Outra janela de oportunidade para possibilitar diálogos, engajamento com 
comunidades indígenas e integração de diversos sistemas de conhecimento é 
por meio da curricularização da extensão. Essa curricularização implica a inser-
ção de atividades extensionistas nos projetos pedagógicos dos cursos universi-
tários, com carga horária definida em suas matrizes curriculares, conforme Re-
solução 7/2018, que determina o direcionamento de 10% da carga horária dos 
cursos de graduação para atividades extensionistas. Nesse sentido, trata-se de 
ações de extensão que envolvam “comunidades externas às instituições de en-
sino superior e que estejam vinculadas à formação do estudante” (Brasil 2018). 
O objetivo é incluir grupos externos ao contexto universitário (Arroyo & Rocha 
2010), em busca de fomentar a autonomia das comunidades em um relaciona-
mento dialógico com a sociedade, a ser fortalecido e efetivado com criticidade 
(Freire 2014). O intuito é fortalecer a capacidade de impacto e de transformação 
social necessários para a atividade extensiva, colaborando com as comunidades 
tradicionais para a ampliação do exercício de seus direitos constitucionais. Deste 
modo, práticas e medidas que fomentem a curricularização da extensão de ma-
neira colaborativa entre universidade e comunidades indígenas podem auxiliar 
no fomento da educação intercultural e na valorização de saberes tradicionais 
no ensino superior.

2.4	 Reivindicações do Movimento dos Estudantes Indígenas do  
Amazonas (MEIAM) para inclusão, acesso e permanência na UEA
Os estudantes indígenas no Estado do Amazonas são os protagonistas de 

uma articulação política que exige melhorias das condições relativas à inclusão, 
acesso e permanência na universidade. O Movimento dos Estudantes Indígenas 
do Amazonas (MEIAM) é líder desse movimento que conta com a colabora-
ção de diversas outras organizações indígenas, como a Frente Amazônica de 
Mobilização em Defesa dos Direitos Indígenas e o Fórum de Educação Escolar 
Indígena do Amazonas, e também não-indígenas, a exemplo da Associação dos 
Docentes da Universidade Federal do Amazonas. Em agosto de 2019, o MEIAM 
publicou uma carta que lista suas principais reivindicações para a obtenção de 
melhorias na UEA (Quadro 2).
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Quadro 2 – Trecho da carta de reivindicações do Movimento dos  
Estudantes Indígenas do Amazonas visando a melhorias para os  
acadêmicos indígenas da Universidade do Estado do Amazonas  

(MEIAM 2019, p. 2-3)

I. Instaurar uma Comissão, com a presença de estudantes indígenas e Orga-
nizações Indígenas, para pensar e propor uma política articulada de acesso e 
de permanência exitosas de estudantes indígenas na UEA;

II. Realização de estudo para a criação e instauração de uma Comissão de 
Heteroidentificação, com a finalidade de acompanhar o processo de inscrição, 
matrícula e ingresso de estudantes indígenas pelas quotas étnicas da UEA. 
Comissão esta que deverá ter, entre os seus integrantes, estudantes indígenas 
e representantes das Organizações Indígenas do Amazonas;

III. Criação de vaga no Conselho Universitário (CONSUNIV) e no Conselho 
Curador da Universidade do Estado do Amazonas, para garantir, respectiva-
mente, a presença e a participação tanto dos estudantes indígenas quanto de 
integrante de Organização Indígena do Estado do Amazonas;

IV. Instauração de uma assessoria indígena, junto ao gabinete do Magnífico 
Reitor da UEA, para acompanhar, articular e desenvolver ações de acesso e 
permanência exitosos de estudantes indígenas na Universidade do Estado do 
Amazonas, bem como articular e fortalecer o diálogo entre os povos e orga-
nizações indígenas e a administração superior da UEA. Reivindicamos que a 
indicação para esta assessoria seja discutida e encaminhada para a reitoria 
pelo Movimento dos Estudantes Indígenas do Amazonas e nos compromete-
mos que a referida indicação será discutida junto às Organizações Indígenas 
do Amazonas.

É possível observar que o foco de tais reivindicações é a criação e amplia-
ção de espaços dentro da estrutura administrativa da universidade, nos quais 
os próprios estudantes indígenas possam tomar e implementar decisões que 
influenciam suas vidas. Deste modo, tal posicionamento enfatiza o interesse de 
partilhar do poder decisório na governança universitária e reforçar a autono-
mia dos estudantes para determinar quais são seus problemas e quais são as 
soluções desejadas. As reivindicações, portanto, caracterizam uma mudança de 
paradigma quando comparado aos modelos históricos que as instituições go-
vernamentais brasileiras adotam em relação aos indígenas. A carta do MEIAM 
pode ser considerada como um manifesto dos povos indígenas, no sentido de 
trazer à cena seus descontentamentos, soluções e maneiras de articulação que 
extrapolam os trâmites de gestão tradicionais e fragmentados impostos pe-
las universidades, demonstrando, assim, seu potencial para gerir aquilo que diz 
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respeito aos seus povos, sem depender da agenda do Estado. A carta também 
enfatiza o empoderamento dos estudantes indígenas e um afastamento do mo-
delo de “tutela”. Tal perspectiva se alinha com a busca por autonomia enfatizada 
por outros movimentos indígenas nacionais (Machado 2017). 

Em nossa revisão, não encontramos referências ou dados secundários que 
discutem possíveis avanços na UEA em relação às reivindicações do MEIAM 
(2019). Deste modo, o monitoramento de potenciais atendimentos em relação 
às reivindicações da carta se constitui em uma lacuna de conhecimento. Tal 
lacuna se destaca como relevante, uma vez que, à medida que progresso seja 
efetivamente realizado, este processo pode também ser um facilitador de trans-
formação da própria instituição de ensino. 

Considerações finais 
A questão da inclusão, acesso e permanência de indígenas nas universi-

dades brasileiras – particularmente no contexto da UEA – configura-se como 
um grande desafio institucional. As dificuldades que se apresentam não devem 
ser encaradas como um empecilho para a proposição de ações que consigam 
minimizar a problemática, mas sim como uma oportunidade de a universidade 
se mobilizar e fazer a diferença no atendimento às singularidades dos indígenas, 
reafirmando sua missão:

“A Universidade do Estado do Amazonas (UEA) é uma universidade pú-
blica, autônoma em sua política educacional, que tem como missão 
promover a educação, desenvolver o conhecimento científico, parti-
cularmente sobre a Amazônia, conjuntamente com os valores éticos 
capazes de integrar o homem à sociedade e de aprimorar a qualidade 
dos recursos humanos existentes na região em que está inserida” (UEA 
2023).

Acreditamos que este trabalho tem potencial para contribuir com reflexões 
e ações de indivíduos e coletivos comprometidos com a garantia de inclusão, 
acesso e permanência dos indígenas nas universidades brasileiras. Nosso pú-
blico-alvo são os tomadores de decisão em universidades brasileiras, princi-
palmente da UEA, especificamente aqueles que atuam nos seguintes departa-
mentos da instituição: Pró-reitoria de Administração, Pró-reitoria de Extensão 
e Assuntos Comunitários, Pró-reitoria de Ensino de Graduação, Pró-reitoria de 
Interiorização, Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e Pró-reitoria de Plane-
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jamento. De modo a alcançar uma audiência mais ampla, também produzimos a 
charge como produto que discorre sobre o problema (Figura 1).

Nos atuais moldes da nossa sociedade, os conhecimentos acadêmicos 
permitem a formação de estudantes indígenas para a ocupação de cargos de 
tomada de decisão em diversas arenas, incluindo as próprias universidades, 
potencialmente iniciando um processo de valorização de diversos saberes. A 
representatividade nesses espaços pode gradualmente preencher os abismos 
criados pela falta de diálogo entre o conhecimento científico e os saberes tradi-
cionais. O primeiro passo está na não-exclusão, inclusão, acesso e permanência 
dos indígenas na universidade.
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